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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO PAULO ARAUJO DA COSTA
ADVOGADOS : LUIS FELIPPE DE CASTRO SANTOS - PA030580

WALKELLY TEIXEIRA DE OLIVEIRA - PA23984A
CLEOMAR COSTA DE OLIVEIRA JUNIOR - PA032792

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. REGIME INICIAL.
SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte
e negou provimento a recurso especial, mantendo a condenação por uso
de documento falso, conforme art. 304 do Código Penal.
2. A parte recorrente alega erro na decisão agravada por não conhecer
do pedido de absolvição, argumentando que a questão não demanda
reexame de provas, mas revaloração jurídica de fatos incontroversos.
3. Alega afronta aos artigos 386, III e VII, do Código de Processo
Penal e ao artigo 33, § 2º, "b", e ao artigo 44 do Código Penal, além de
divergência jurisprudencial quanto ao regime inicial de cumprimento da
pena e à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão agravada
incorreu em erro ao não conhecer do pedido de absolvição, sob o
fundamento de que a apreciação da matéria demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório, o que implicaria violação à Súmula n. 7 do
STJ.
5. Outra questão em discussão é sobre o regime inicial de cumprimento
da pena e a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos.
III. Razões de decidir
6. O Tribunal  concluiu que as provas coligidas são idôneas ea quo
convergentes quanto ao envolvimento do recorrente no crime de uso de
documento falso, sendo o acervo probatório suficiente para a
condenação.
7. A alteração da conclusão das instâncias ordinárias demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, providência incabível em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
8. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime
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prisional mais gravoso com base apenas na gravidade abstrata do delito,
conforme a Súmula 440 do STJ.
9. No caso, a reincidência do acusado justifica a imposição de regime
prisional mais gravoso, no caso, o semiaberto, conforme precedentes
citados.
10. O art. 44, § 3º, do Código Penal permite a substituição da pena para
reincidentes, desde que a medida seja socialmente recomendável e a
reincidência não seja específica.
11. As instâncias ordinárias consideraram que a substituição não é
socialmente recomendável, dado que a condenação anterior foi por
crime de latrocínio e o réu utilizou documento falso para se furtar à
aplicação da lei penal.
12. A decisão está em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, que não recomenda a substituição de pena em casos
de reincidência não específica quando a medida não é socialmente
recomendável.
IV. Dispositivo e tese
13. Agravo regimental desprovido.

"1. A alteração da conclusão das instânciasTese de julgamento: 
ordinárias sobre a suficiência do acervo probatório para a condenação
demanda revolvimento de provas, vedado em recurso especial. 2. A
reincidência justifica a imposição de regime prisional mais gravoso,
mesmo quando a pena-base é fixada no mínimo legal. 3. A substituição
de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos para réu
reincidente é possível apenas quando a medida for socialmente
recomendável e a reincidência não for específica. 4. A medida não é
socialmente recomendável quando a condenação anterior envolve crime
de grave ameaça ou violência, como latrocínio, além da utilização do
documento falso para se furtar à aplicação da lei penal". 

CP, art. 33, § 2º; CP, art. 44; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
386, III e VII.

STJ, AgRg no AREsp 1.869.865/PR,Jurisprudência relevante citada: 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6.2.2024; STJ,
AgRg no AREsp 2.306.731/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 11.12.2023; STJ, HC 599.547/DF, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe ;15/9/2020 21/9/2020
AgRg no HC 353.512/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe ; HC 334.986/SP, Rel. Min.30/6/2016 3/8/2016
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe ;3/3/2016 16/3/2016
AgRg no REsp 1557466/MG, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma,
julgado em , DJe .16/2/2016 29/2/2016

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. REGIME INICIAL.
SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte
e negou provimento a recurso especial, mantendo a condenação por uso
de documento falso, conforme art. 304 do Código Penal.

2. A parte recorrente alega erro na decisão agravada por não conhecer
do pedido de absolvição, argumentando que a questão não demanda
reexame de provas, mas revaloração jurídica de fatos incontroversos.

3. Alega afronta aos artigos 386, III e VII, do Código de Processo
Penal e ao artigo 33, § 2º, "b", e ao artigo 44 do Código Penal, além de
divergência jurisprudencial quanto ao regime inicial de cumprimento da
pena e à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão agravada
incorreu em erro ao não conhecer do pedido de absolvição, sob o
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fundamento de que a apreciação da matéria demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório, o que implicaria violação à Súmula n. 7 do
STJ.

5. Outra questão em discussão é sobre o regime inicial de cumprimento
da pena e a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos.

III. Razões de decidir

6. O Tribunal  concluiu que as provas coligidas são idôneas ea quo
convergentes quanto ao envolvimento do recorrente no crime de uso de
documento falso, sendo o acervo probatório suficiente para a
condenação.

7. A alteração da conclusão das instâncias ordinárias demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, providência incabível em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

8. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime
prisional mais gravoso com base apenas na gravidade abstrata do delito,
conforme a Súmula 440 do STJ.

9. No caso, a reincidência do acusado justifica a imposição de regime
prisional mais gravoso, no caso, o semiaberto, conforme precedentes
citados.

10. O art. 44, § 3º, do Código Penal permite a substituição da pena para
reincidentes, desde que a medida seja socialmente recomendável e a
reincidência não seja específica.

11. As instâncias ordinárias consideraram que a substituição não é
socialmente recomendável, dado que a condenação anterior foi por
crime de latrocínio e o réu utilizou documento falso para se furtar à
aplicação da lei penal.

12. A decisão está em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, que não recomenda a substituição de pena em casos
de reincidência não específica quando a medida não é socialmente
recomendável.

IV. Dispositivo e tese

13. Agravo regimental desprovido.
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"1. A alteração da conclusão das instânciasTese de julgamento: 
ordinárias sobre a suficiência do acervo probatório para a condenação
demanda revolvimento de provas, vedado em recurso especial. 2. A
reincidência justifica a imposição de regime prisional mais gravoso,
mesmo quando a pena-base é fixada no mínimo legal. 3. A substituição
de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos para réu
reincidente é possível apenas quando a medida for socialmente
recomendável e a reincidência não for específica. 4. A medida não é
socialmente recomendável quando a condenação anterior envolve crime
de grave ameaça ou violência, como latrocínio, além da utilização do
documento falso para se furtar à aplicação da lei penal". 

CP, art. 33, § 2º; CP, art. 44; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
386, III e VII.

STJ, AgRg no AREsp 1.869.865/PR,Jurisprudência relevante citada: 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6.2.2024; STJ,
AgRg no AREsp 2.306.731/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 11.12.2023; STJ, HC 599.547/DF, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe ;15/9/2020 21/9/2020
AgRg no HC 353.512/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe ; HC 334.986/SP, Rel. Min.30/6/2016 3/8/2016
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe ;3/3/2016 16/3/2016
AgRg no REsp 1557466/MG, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma,
julgado em , DJe .16/2/2016 29/2/2016

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por João Paulo Araújo da Costa
contra decisão na qual conheci parcialmente do recurso especial, negando-
lhe provimento nessa extensão (e-STJ fls. 371/377).

Nas razões recursais, a parte recorrente alega que a decisão agravada incorreu
em erro ao não conhecer do pedido de absolvição, sob o fundamento de que a apreciação
da matéria demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que implicaria
violação à Súmula n. 7 do STJ.

Argumenta que a pretensão recursal não implica discussão fática, mas sim a
revaloração jurídica de fatos incontroversos e expressamente reconhecidos no acórdão
recorrido, justificando assim o recurso especial.

Afirma, nesse contexto, que foi devidamente comprovada a afronta aos artigos
386, III e VII, do Código de Processo Penal, e ao artigo 33, § 2º, “b”, e ao artigo 44 do

Documento eletrônico VDA49645749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/08/2025 21:00:33
Código de Controle do Documento: 67cb6ba0-fe76-4ce5-8f7a-0c43ce26e02c



Código Penal, além de divergência jurisprudencial quanto ao regime inicial de
cumprimento da pena e à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do
recurso pela Quinta Turma (e-STJ fls. 385/396).

Intimada, a parte agravada não se manifestou (e-STJ fl. 415).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para reformar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.  

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Tribunal , ao manter a condenação do acusado por infração ao art. 304a quo
do Código Penal, consignou (e-STJ fls. 296/298):

Requer a defesa a absolvição do apelante, ao argumento de que não houve
prova robusta e concreta do crime, estando o quadro probatório insuficiente
para a sua condenação, devendo ser reformada a decisão proferida.

Adianto que a pretensão recursal em análise não merece prosperar, conforme
razões jurídicas a seguir expostas.

O crime de uso de documento falso está previsto no artigo 304 do Código
Penal, nos seguintes termos:

 
Uso de documento falso

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a
que se referem os arts. 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

 
No caso, restou evidenciado, por meio do depoimento dos policiais militares,
que o recorrente realizou o comportamento comissivo exigido pelo núcleo
“fazer uso”. Vejamos:
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Em juízo, o policial militar ERON DE JESUS VALENTE PINTO relatou que
receberam uma denúncia de que o acusado estava foragido do sistema
prisional, bem como receberam uma foto dele. Contou que conseguiram
realizar a abordagem do acusado, em via pública, e que, nessa ocasião,
verificaram que o nome que constava na identidade apresentada por ele,
divergia no nome informado na denúncia, razão pela qual ele foi conduzido
para a Delegacia. Disse que o delegado encaminhou o acusado para o
papiloscopista e que foi comprovado que ele tinha duas identidades.

O policial militar EULLER FABRICIO BITTENCOURT SANTIAGO, em
juízo, relatou que, no momento da abordagem, o acusado apresentou um
documento falso. Informou que, por meio de consulta no INFOPEN
verificaram que o acusado já tinha passagem pela polícia, então levaram o
acuado para a delegacia. Disse que, no local, o papiloscopista constatou a
dupla identidade do acusado.

Em juízo, ADRIANO DE MELO BARBOSA, policial militar, informou que
receberam a denúncia sobre um indivíduo que estava foragido do sistema
penal, bem como receberam todas as características dele. Contou que, no
momento da abordagem, verificaram que a identidade que foi apresentada
pelo acusado não correspondia aos dados do INFOPEN. Relatou que o réu foi
levado para a delegacia e que o papiloscopista verificou que ele tinha
apresentado identidade falsa.

O acusado JOÃO PAULO ARAUJO DA COSTA, em juízo, confessou que,
no momento da abordagem, utilizou uma carteira de identidade com o nome
de João Paulo Fernandes de Araújo. Informou que possuía uma certidão de
nascimento, na qual não constava o nome do seu genitor, e que a utilizou para
tirar outra carteira de identidade com o sobrenome diferente, após se evadir do
sistema prisional. Alegou que não sabia que o fato constituía crime. Declarou
que trocou seu sobrenome, porque estava tentando mudar de vida.

Ademais, a falsificação do documento restou comprovada pelo Laudo n°
2020.01.000250-DOC atestou que documento é materialmente autêntico em
relação ao suporte papel, submetido a fraude documental, por subtração e
substituição da fotografia do titular.

Analisando o conteúdo dos depoimentos prestados, nota-se que as provas
coligidas aos autos, sob o crivo da garantia constitucional do contraditório e
da ampla defesa, são idôneas e convergentes quanto ao envolvimento do ora
recorrente no crime uso de documento falso, por isso que o acervo probatório
se mostra hígido para arrimar o édito condenatório.

A aplicação do princípio do In Dubio pro reo somente ocorreria, se os fatos,
conjuntamente com as provas, não fossem capazes de dar certeza sobre o
cometimento do crime por parte do apelante. Portanto, devidamente
comprovada, nos autos, a prática do crime uso de documento falso, não
havendo como acolher o pedido de absolvição por insuficiência de provas.

Assim, a pretensão recursal não merece ser acolhida.
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Como visto, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-
probatório, confirmando a sentença condenatória pelo delito do art. 304 do Código Penal,
concluiu que "as provas coligidas aos autos, sob o crivo da garantia constitucional do
contraditório e da ampla defesa, são idôneas e convergentes quanto ao envolvimento do
ora recorrente no crime uso de documento falso, por isso que o acervo probatório se
mostra hígido para arrimar o édito condenatório".

Assim, para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e
acolher a pretensão absolutória, como requer a parte recorrente, demandaria,
necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos,
providência incabível em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência desta Corte
firmou-se no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção

– enunciado da Súmula 440imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito 
deste Tribunal.

Na mesma esteira, são os enunciados das Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo
Tribunal Federal, os quais indicam:

 

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido
segundo a pena aplicada.

 

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada
permitir exige motivação idônea.

 
Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação de

regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código
Penal ou em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes:
HC n. 325.756/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado
em , DJe 1º/8/2016; HC n. 312.264/SP, Relator Ministro REYNALDO28/6/2016
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe ; HC n.24/5/2016 31/5/2016
344.395/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe .8/3/2016 15/3/2016

No caso, em atenção ao art. 33, § 2º, do CP, embora estabelecida a pena
definitiva em 1 ano de reclusão, o acusado é reincidente, fundamento a justificar a
imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o semiaberto. Precedentes: AgRg
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no AREsp n. 1.869.865/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.306.731/SP, relator Ministro Joel6/2/2024 8/2/2024
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC11/12/2023 19/12/2023
n. 857.088/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; RCD no HC n. 831.531/SP, relator Ministro Jesuíno27/11/2023 1/12/2023
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,2/10/2023
DJe de .; AgRg no AREsp n. 2.360.913/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas,5/10/2023
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.372.9618/8/2023 15/8/2023
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,5/9/2023
DJe de .8/9/2023

Por fim, segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem as
privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade não superior a
quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou,
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (ii) o réu não for reincidente
em crime doloso; (iii) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que
essa substituição seja suficiente.

Nessa linha, o art. 44, § 3º, do Código Penal possibilita a concessão da
substituição da pena ao condenado reincidente, desde que atendidos dois requisitos
cumulativos: a medida seja socialmente recomendável, em face de condenação anterior, e
a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime, isto é, não
seja reincidência específica.

Abaixo, os seguintes julgados:

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. RECEPTAÇÃO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA.
CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO CRIME DE ROUBO. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS.
MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO
CONHECIDO.

[...]

2. O § 3º do art. 44 do Código Penal ressalva que "se o condenado for
reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face de
condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a
reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime." 3.
No caso, a Corte local ressaltou que a reincidência do paciente, embora não
sendo específica, configurou-se pela prática anterior de crime de roubo.
Ademais, destacou que o crime de receptação foi praticado enquanto o
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paciente cumpria pena no regime aberto. Por tais razões, considerou que o
paciente não preenche os requisitos objetivos e subjetivos previstos no art. 44
do Código Penal.

4. Mostra-se insuficiente a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos quando há reincidência e a medida não se mostra
recomendável (art. 44, II e § 3º, do CP), tal como ocorre na espécie, em que a
condenação anterior do réu, considerada para efeitos de reincidência, refere-se
a delito cometido com violência ou grave ameaça (roubo).

5. Writ não conhecido. (HC 599.547/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe )15/09/2020 21/09/2020

 

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE CABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
REINCIDÊNCIA NA PRÁTICA DE OUTRO CRIME. ART. 44, § 3º, DO
CP. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO
MOTIVO PELO QUAL A MEDIDA NÃO SERIA SOCIALMENTE
RECOMENDÁVEL. COAÇÃO ILEGAL EVIDENCIADA.

1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que não se conhece do writ,
substitutivo do recurso adequado, mas se concede ordem de habeas corpus de
ofício, para reconhecer o direito do réu à substituição da privativa de
liberdade por restritiva de direitos, ante a ausência de fundamentação para a
negativa do benefício a acusado reincidente na prática de crime diverso (art.
44, § 3º, do CP) que teve todas as circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal consideradas favoráveis.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 353.512/SC, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 30/06/2016

).03/08/2016

 

[...]PENA RECLUSIVA. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS QUE AUTORIZAM A
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REINCIDÊNCIA QUE NÃO SE OPEROU
EM VIRTUDE DA PRÁTICA DO MESMO TIPO DE ILÍCITO. PERMUTA
SUFICIENTE PARA A REPRESSÃO E PREVENÇÃO DA CONDUTA
INCRIMINADA. EXEGESE DO § 3º DO ARTIGO 44 DO CÓDIGO
PENAL.

1. Aplicada pena inferior a 4 (quatro) anos, perfeitamente possível a sua
substituição por restritivas de direitos, mesmo aos reincidentes, quando essa
condição não se der em virtude de prática de idêntico delito e a medida for
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suficiente para a prevenção e repressão da conduta incriminada. Inteligência
do § 3º do artigo 44 do Código Penal.

2. Consideradas favoráveis todas as circunstâncias judiciais, mostra-se
socialmente recomendável a substituição da pena reclusiva por medidas
alternativas, diante das particularidades do caso concreto e especialmente em
se considerando que a reincidência se deu em delito diverso.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para para fixar o
regime semiaberto para o cumprimento inicial da pena privativa de liberdade,
bem como substitui-la por duas restritivas de direitos a serem fixadas pelo
Juízo da Execução. (HC 334.986/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).03/03/2016 16/03/2016

 

PENAL. CONDENAÇÃO POR PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE
USO PERMITIDO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.
REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE DIREITO. POSSIBILIDADE SE
A MEDIDA NÃO FOR SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL.
REQUISITOS DE ORDEM SUBJETIVA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
DESPROVIDO.

I - Não há ilegalidade na decisão que nega o pedido de substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos se, apesar da reincidência não
ser específica, a medida não se mostra "socialmente recomendável" (CP, art.
44, § 3º). No caso dos autos, ainda que a reincidência não tenha sido
específica - o recorrente já havia sido condenado à pena de 5 (cinco) anos e 4
(quatro) meses de reclusão em virtude da prática do delito de roubo
circunstanciado (fl. 41) - a eg. Corte a quo entendeu que a medida não se
mostraria "recomendável" (fl. 274).

II - A revisão desse entendimento - com a conseqüente análise da presença
dos requisitos de ordem subjetiva - demandaria revolvimento de matéria
fático-probatória, providência vedada em sede de recurso especial. (Súmula 07
/STJ).

Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1557466/MG, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 16/02/2016

).29/02/2016

 
Conquanto não se trate de reincidência específica, as instâncias ordinárias

entenderam não ser socialmente recomendável a aplicação de penas alternativas à prisão,
"tendo em vista a condenação anterior se deu por crime de latrocínio, bem como o réu se
utilizou do documento falso para furtar-se à aplicação da lei penal, já que era foragido do
sistema prisional" (e-STJ fl. 301), o que se coaduna com a jurisprudência do Superior
Tribunal de justiça.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0067206-2 REsp 2.200.036 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091494020208140006  91494020208140006

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO PAULO ARAUJO DA COSTA 
ADVOGADO : LUIS FELIPPE DE CASTRO SANTOS  - PA030580
ADVOGADOS : WALKELLY TEIXEIRA DE OLIVEIRA  - PA23984A

 CLEOMAR COSTA DE OLIVEIRA JUNIOR  - PA032792
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PAULO ARAUJO DA COSTA 
ADVOGADO : LUIS FELIPPE DE CASTRO SANTOS  - PA030580
ADVOGADOS : WALKELLY TEIXEIRA DE OLIVEIRA  - PA23984A

 CLEOMAR COSTA DE OLIVEIRA JUNIOR  - PA032792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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